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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.376/2026 

 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO, COM APLICAÇÃO DO TRATAMENTO 

FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 

O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/RJ, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 

inscrito no CNPJ sob o nº 28.56.1.041/0001-76, com sede na Rua Humberto Neves, S/Nº, Bairro Bom 

Destino, Bom Jardim/RJ, CEP 28.660-000, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, no modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 4.558/2023, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 (com as alterações 

posteriores), da Lei Complementar Municipal nº 253/2018 e Lei Complementar Municipal nº 364/2025, 

e demais legislação aplicável, em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste Edital 

e em seus Anexos. 

Disposições Preliminares 

Item Conteúdo 

Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

Número e ano Nº 024/2026 

Processo administrativo Nº 2.376/2026 

Órgão demandante Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura — SMOI) 

Objeto Contratação de empresa especializada visando Serviços de Demolição do Prédio anexo às 

instalações da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizado na Rua Humberto 

Neves, s/nº - Bairro Bom Destino - Bom Jardim / RJ, atendendo a SMOI, conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I). 

Critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL 

Modo de disputa ABERTO 

Sistema eletrônico Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) 

UASG 985809 

Credenciamento Prévio cadastramento na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para o recebimento das propostas. 

Início recebimento de propostas 05/10/2026, às 14h 

Encerramento recebimento 23/10/2026, às 09:30h 

Abertura da sessão pública 23/10/2026, às 09:31h 

Valor total estimado R$ 154.058,89 (cento e cinquenta e quatro mil, cinquenta e oito reais e oitenta e nove 

centavos) 

Caráter do orçamento NÃO SIGILOSO 

Adequação orçamentária P.T.: 02.600.15.452.0033.2.047; N.D.: 3.3.90.39.00; Cód. Reduzido 2492 

Sistema de Registro de Preços NÃO 

Tratamento ME/EPP AMPLA com empate ficto 

Margem de preferência NÃO APLICÁVEL 

Inversão das fases NÃO (sequência tradicional) 

Garantia da proposta NÃO EXIGIDA 



PROCESSO Nº 2376/2026 

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

 
 
 
 

[2] 

 

Garantia da execução EXIGIDA 

Subcontratação VEDADA 

Consórcios ADMITIDOS 

Intervalo mínimo entre lances R$ 100,00 (cem reais) 

Validade da proposta 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação.  

Pregoeiro/Agente de Contratação Raphael Santos Rosa de Jesus 

Site do Município https://www.bomjardim.rj.gov.br 

E-mail oficial licitacao@bomjardim.rj.gov.br 

Publicação Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br), Jornal O Dia e site oficial do Município.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada visando serviços de demolição 

do prédio anexo às instalações da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizado na Rua 

Humberto Neves, s/nº - bairro Bom Destino - Bom Jardim / RJ, atendendo a SMOI, observadas as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como Serviço Comum de Engenharia, 

conforme art. 6º, XXI, “a” da Lei 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 06(seis) meses contados da assinatura contratual, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021, na forma 

do artigo 111, mediante justificativa. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e na Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br). 

2.2. Recomenda-se, como boa prática, a conclusão ou atualização do cadastramento até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para a abertura da sessão pública, a fim de permitir tempo hábil para a análise 

documental pela Unidade Cadastradora. 

2.3. A participação nesta licitação é AMPLA, aplicando-se às microempresas e empresas de pequeno porte 

o tratamento favorecido previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 (empate 

ficto). 

2.4. Não poderão se beneficiar do tratamento diferenciado as pessoas jurídicas que se enquadrem nas 

vedações do art. 3º, §4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

2.4.1. A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste item fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir 

do licitante declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, caso ele seja 

aplicado nessa contratação, observado o Art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.5. Será admitida a participação de consórcios de empresas, observado o art. 15 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021.  
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2.6. Das vedações de participação (art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

2.6.1. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e de seus Anexos; 

2.6.1.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.6.1.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.1.4. autor do anteprojeto, projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.1.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo; 

2.6.1.6. pessoa física ou jurídica impedida em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.1.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão contratante; 

2.6.1.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas concorrendo entre si; 

2.6.1.9. pessoa condenada por exploração de trabalho infantil ou condições análogas à escravidão nos 5 

anos anteriores; 

2.6.1.10. agente público do órgão licitante (art. 9º, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.2. O valor total estimado é de R$ 154.058,89 (cento e cinquenta e quatro mil, cinquenta e oito reais e 

oitenta e nove centavos), conforme planilha consolidada constante do Termo de Referência (Anexo I). 

3.3. Será exigida a garantia da contratação na modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada, de 

que trata os art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, 

conforme regras previstas no contrato, com prazo previsto do mesmo. 

3.4. Não será aplicada margem de preferência nesta licitação. 

3.5. Dos Critérios de Aceitabilidade dos Preços (art. 25, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021) 

3.5.1. O preço máximo desta licitação corresponde ao valor estimado constante do preâmbulo deste Edital 

e da Planilha de Custo Estimado integrante do Termo de Referência (Anexo I). 

3.5.2. Para fins de aceitabilidade, serão considerados, de forma CUMULATIVA E EXPRESSA, os 

critérios a seguir: 

3.5.2.1. preço unitário e global da planilha orçamentária: não poderá ser superior ao valor global máximo 

correspondente fixado neste Edital e no Termo de Referência;  

3.5.2.3. preço mínimo de exequibilidade: são consideradas inexequíveis as propostas com valor unitário 

inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração para o respectivo item; 

3.5.2.4. compatibilidade do preço com as práticas usuais de mercado, verificada por diligência do 

Pregoeiro/Agente de Contratação na forma do art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.5.2.5. havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 

detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de 

cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, no prazo definido no Capítulo 8. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br), a proposta com o preço unitário, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

4.3.1. estar ciente e concordar com as condições deste Edital e seus Anexos; 

4.3.2. cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; 

4.3.3. não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

4.3.4. não possuir empregados em trabalho degradante ou forçado; 

4.3.5. enquadrar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte, apto a usufruir do tratamento 

favorecido da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

4.3.6. desenvolver programa de integridade, nos termos do Decreto Federal nº 12.304/2024 e da Portaria 

Normativa SE/CGU nº 226/2025, para fins de critério de desempate. 

4.4. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e neste Edital. 

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura 

da sessão pública. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, na Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br), dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item, em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais, e valor total do 

item; 

5.1.2. marca do produto ofertado, quando aplicável; 

5.1.3. fabricante do produto ofertado, quando aplicável; 

5.1.4. quantidade cotada, observada a quantidade máxima estabelecida no Termo de Referência; 

5.1.5. descrição complementar, quando o sistema oferecer o campo, contendo informações necessárias 

para identificação da conformidade do produto com as especificações técnicas do Anexo I. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação, nos 

termos do art. 90, §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5.5. É VEDADA a identificação do licitante por qualquer meio na fase de propostas iniciais, sob pena de 

desclassificação.  

5.5.1. Na hipótese de o objeto ser de marca própria do licitante, orientamos que conste, no caso de 

exigência, expressões como: “PRÓPRIO”. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio da Plataforma 

LICITANET (www.licitanet.com.br), na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 
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6.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação e os licitantes. 

6.3. No modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. A etapa de 

lances terá duração de 10 (dez) minutos, prorrogada automaticamente pelo sistema por 2 (dois) minutos 

sempre que houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período. 

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.6. O intervalo mínimo de diferença entre os lances é de R$ 100,00 (cem reais). 

6.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.8. Da desconexão 

6.8.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, o sistema poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato. 

6.9. Empate ficto ME/EPP (LC nº 123/2006) 

6.9.1. Em licitações com participação ampla, encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática do porte da entidade empresarial. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de Pregão, ou de até 10% (dez por 

cento), no caso de Concorrência, acima da melhor proposta serão consideradas empatadas, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do art. 5º do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

6.10. Dos critérios de desempate (art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

6.10.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será assegurada preferência, sucessivamente: 

6.10.1.1. à disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.10.1.2. à avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

6.10.1.3. ao desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, nos termos do Decreto Federal nº 11.430/2023; 

6.10.1.4. à declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto Federal 

nº 12.304/2024. 

6.10.2. Persistindo o empate, preferência sucessiva a empresas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro; 

empresas brasileiras; empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia no País; 

empresas que comprovem a prática de mitigação climática. 

6.10.3. Esgotados os critérios, sorteio em ato público. 

6.11. Da negociação 

6.11.1. Encerrada a etapa de lances, se a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo, o Pregoeiro/Agente de Contratação negociará condições mais vantajosas pelo sistema. 

6.11.2. O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado.  

6.11.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, mediante solicitação fundamentada 

apresentada pelo licitante no chat, antes do término do prazo. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

7.1.4. Lista de licitantes inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

7.2. Poderá ser utilizada, em substituição às consultas individuais ao CEIS, ao CNEP e à Lista do TCU, a 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

7.3. A consulta no CEIS quanto às sanções da Lei nº 8.429/1992 também ocorrerá no nome e no CPF do 

sócio majoritário, se houver. 

7.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação poderá confirmar, por consulta à Receita Federal e à declaração 

apresentada, se o licitante faz jus ao tratamento favorecido, observadas as vedações do art. 3º, §4º, da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006. 

7.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço, observados os critérios de aceitabilidade do item 3.5 

deste Edital. 

7.6. Hipóteses de desclassificação 

7.6.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.1.3. apresentar preço inexequível ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.6.1.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 

7.6.1.5. apresentar desconformidade com outras exigências do Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de obras e serviços de engenharia, são consideradas inexequíveis as propostas inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento), independentemente do regime de execução. 

7.8. Não será exigida apresentação de amostra do serviço pelo licitante classificado em primeiro lugar. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante da SMOI. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.3. A habilitação será verificada por meio do SICAF. Os documentos não contemplados no SICAF serão 

enviados pelo sistema, em formato digital, no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, mediante solicitação fundamentada apresentada pelo licitante no chat, antes do término do prazo.  

8.4. Considerando a imprescindibilidade da avaliação prévia, o licitante deve atestar conhecimento do 

local e das condições de realização do serviço, sendo facultada a vistoria prévia, a ser agendada. 
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8.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços de Demolição do Prédio anexo às instalações 

da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizado na Rua Humberto Neves, s/nº - Bairro Bom 

Destino -  Bom Jardim / RJ, se faz necessária para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09h às 17h ou através 

do e-mail gabineteprefeitopmbj@gmail.com e/ou projetos@bomjardim.rj.gov.br   

8.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

8.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

8.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

8.4.5. A empresa que optar em não realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração formal de que 

tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, nos termos da 

súmula nº 01 de 19/06/2018 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

8.5. Habilitação jurídica (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

8.5.1. Será exigida, conforme o caso, a documentação a seguir, podendo ser substituída pelo registro no 

SICAF: 

8.5.1.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que tenha validade para fins 

de identificação em todo o território nacional; 

8.5.1.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.5.1.3. microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

(CCMEI). Para o microempreendedor individual, o CCMEI substitui o Alvará de Funcionamento exigido 

no item 8.5.1.7; 

8.5.1.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5.1.5. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

8.5.1.6. filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo no registro competente, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

8.5.1.7. Alvará de Funcionamento, expedido pelo Município sede do licitante, em vigência e compatível 

com o ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, ressalvado o microempreendedor individual (item 

8.5.1.3); 

8.5.1.8. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

8.6.1. Será exigida, conforme o caso, a documentação a seguir:  

8.6.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF);  

8.6.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional;  
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8.6.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.6.1.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

8.6.1.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.6.1.5.1 – Caso a empresa licitante seja isenta de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, a mesma 

deverá apresentar a comprovação de isenção;  

8.6.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.6.1.7. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 

em relação a tributos estaduais;  

8.6.1.8. no caso de licitante sediado no Estado do Rio de Janeiro, certidão emitida pela Procuradoria Geral 

do Estado;  

8.6.1.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.6.1.10. O microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 está dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal.  

8.7. Qualificação econômico-financeira (art. 69 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

8.7.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

8.7.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviço - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.7.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

8.7.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.7.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.7.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos conforme definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.7.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 2% (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.7.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º) 

8.7.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.8. Qualificação técnica (art. 67 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

8.8.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
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8.8.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

8.8.3. Comprovante de inscrição, em nome da pessoa jurídica licitante, no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme 

art.67, V da Lei nº 14.133/2021. 

8.8.4. A Contratada deverá comprovar documentalmente que possui, no seu quadro permanente, na data 

da licitação, ao menos 01(um) profissional de nível superior detentor de Atestado de Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privada, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) expedida pelo CREA/CAU, que o profissional vinculado a licitante prestou serviços, a contento, 

fornecimento com características técnicas, quantidade e prazos compatíveis ou de características 

semelhantes com o objeto da licitação, conforme art. 67, II, da Lei 14.133/2021, observando as 

peculiaridades do objeto, devendo o documento estar assinado, datado e os signatários devidamente 

identificados com o nome completo e cargo. 

8.8.5. O profissional indicado na forma supra deverá participar da obra ou serviço objeto do contrato, e 

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

8.8.6. Comprovação de aptidão da empresa, através de apresentação de atestados, expedidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante prestou serviços, a contento, 

fornecimento com características técnicas, quantidade e prazos compatíveis com o objeto licitado, na 

forma do Inc. II, do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando as peculiaridades, constantes no 

Estudo Técnico Preliminar anexo a este Projeto Básico, devendo o documento estar assinado, datado e os 

signatários devidamente   

8.8.6.1. A licitante deverá apresentar as certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo Conselho 

Regional de Engenharia(CREA) ou Conselho Regional de Arquitetura (CAU), quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional da licitante na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, através da apresentação da Certidão de Acervo 

Operacional (CAO), nos termos do artigo 53 da Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do art. 88, § 3º da Lei 14.133/2021. 

8.8.6.2. Parcela de maior relevância: 

8.8.6.2.1. Considerando a natureza do objeto, caracterizado como serviço de engenharia voltado à 

demolição de edificação anexa às instalações da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura de Bom 

Jardim, não será exigida comprovação de execução de item de maior relevância ou valor significativo 

para fins de qualificação técnico-operacional. 

8.8.6.2.2. Entretanto, a licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica 

emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando já ter executado serviços 

semelhantes de demolição, compatíveis em características com o objeto desta contratação. 

8.8.6.2.3. Tal exigência observa o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se ao 

necessário para assegurar que a empresa possui experiência mínima compatível com os serviços a serem 

executados, sem impor exigências excessivas ou restritivas à competitividade. 

8.8.6.2.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.8.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.8.8. O prestador de serviços disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
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deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

8.9. Demais regras de habilitação 

8.9.1. Após a entrega dos documentos, não será permitida a substituição ou apresentação de novos 

documentos, salvo em diligência, para complementação de informações ou atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.9.2. Não atendendo às exigências, o Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, inclusive as de habilitação, o licitante 

será declarado vencedor do certame. 

9.2. O objeto será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade competente, após a regular 

decisão de eventuais recursos. 

9.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública conduzida na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) poderá ser reaberta 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, mediante decisão fundamentada registrada nos autos e divulgada 

por meio do chat do sistema e dos canais oficiais (Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), PNCP 

e sítio do Município), nas seguintes hipóteses: 

10.1.1. provimento de recurso administrativo que acarrete a anulação de atos praticados na sessão 

precedente ou a anulação da própria sessão pública; 

10.1.2. identificação superveniente de erro na aceitação do preço do licitante melhor classificado, antes 

da homologação; 

10.1.3. recusa do licitante declarado vencedor em aceitar a Nota de Empenho ou em comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista no prazo do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

10.1.4. cancelamento da ata de registro de preços ou do registro de fornecedor, quando aplicável, nos 

termos dos arts. 28 e 29 do Decreto Federal nº 11.462/2023; 

10.1.5. falha técnica da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) comprovada pelo provedor do 

sistema, que tenha comprometido a regularidade da sessão original. 

10.2. Na hipótese de recusa do vencedor, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances, convocando-se o licitante subsequente. 

10.3. Todos os licitantes remanescentes serão convocados, por meio do chat da Plataforma LICITANET 

(www.licitanet.com.br) e por mensagem eletrônica aos endereços cadastrados no SICAF. 

10.4. A reabertura da sessão não importa em renovação automática da fase recursal já encerrada quanto a 

atos não afetados pela decisão que motivou a reabertura. 

11. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA CONTRATUAL 

11.1 – Uma vez homologado o resultado da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar e 

retirar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sendo cientificada de que sua omissão ensejará 

decaimento do direito à contratação, sem prejuízo à aplicação das penalidades dispostos no instrumento 

convocatório e seus anexos. 

11.2 – Alternativamente ao comparecimento perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a 

licitante vencedora poderá enviar o termo de contrato ou aceite assinado mediante correspondência postal 
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com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico com a respectiva assinatura digital, cujo marco do 

cumprimento será contado a partir da data de postagem. 

11.3 – O aceite de nota de empenho ou instrumento equivalente, emitida à licitante vencedora, implica no 

reconhecimento que: 

11.3.1 – A nota ou instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 

11.3.2 – A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento convocatório e 

seus anexos. 

11.4 – O prazo para assinar, aceitar ou retirar o termo de contrato ou instrumento equivalente será de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que solicitado pela parte durante o seu transcurso e tenha ocorrido fato justificado aceito 

pela Administração. 

11.5 – Serão aceitos os contratos assinados de forma eletrônica, desde que a assinatura digital seja 

reconhecida pelo sistema brasileiro de certificação digital, operado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileiras- ICP-Brasil. 

11.6 – Como requisito para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 

condições de habilitação consignadas no instrumento convocatório e seus anexos. 

12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

12.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

12.1.1. Os serviços serão executados de forma indireta, pelo regime de empreitada por preço unitário.  

12.1.2. A Administração emitirá por escrito ordem de início, com a identificação dos serviços que serão 

prestados, o local de execução, o prazo máximo para início e conclusão, a identificação e assinatura do 

gestor responsável pela emissão da ordem e a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem. 

12.1.3. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da Ordem de Início 

dos Serviços. 

12.1.4. O prazo máximo para a prestação do serviço será de 03 (três) meses corridos, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pelo Setor de Projetos Especiais, podendo ser 

prorrogado, conforme justificativa, nos termos do art. 111, da Lei nº 14.133/2021. 

Local da prestação dos serviços 

12.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  

12.2.1. Rua Humberto Neves, s/nº - Bairro Bom Destino -  Bom Jardim / RJ. 

Materiais a serem disponibilizados 

12.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário, conforme estabelecido nos Anexos deste Projeto Básico. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 05 

(cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, 

definido pelo art. 618 do Código Civil de 2002. 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. GESTÃO DO CONTRATO 
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13.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

13.1.2. A gestora do contrato é a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, representada pelo 

Secretário da pasta, nomeado através de Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do Município. 

13.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

13.1.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.1.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

13.1.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

13.1.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

13.1.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

13.1.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII). 

13.1.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II). 

13.1.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

13.1.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

13.1.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 
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13.1.14. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

13.1.15. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

toda a execução. 

13.1.16. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

13.2. FISCAIS DO CONTRATO 

13.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

13.2.2.  Serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato os servidores nomeados pela 

Administração para este fim, através de Portaria a ser publicada no órgão de imprensa oficial do 

Município, em momento oportuno. 

13.2.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

13.2.3.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

II); 

13.2.3.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

13.2.3.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

13.2.3.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

13.2.3.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

13.2.4. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, 

do Decreto nº 11.246, de 2022). 

13.2.4.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

13.2.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

13.2.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 
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13.2.6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

14.1.  As medições serão realizadas mensalmente, por meio de planilha de medição, e serão antecedidas 

por vistoria ao local por parte dos fiscais do contrato definidos pelo CONTRATANTE. 

14.2. As planilhas de medição serão aprovadas após a vistoria dos fiscais do contrato, e, sempre que 

houver necessidade, a fiscalização demandará correções da planilha de medição ou correções dos serviços 

executados em desconformidade com o Projeto Básico. 

14.3. O pagamento observará os limites de desembolso previstos no cronograma físico-financeiro a ser 

apresentado pela empresa vencedora, em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 

Projeto Básico, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, não podendo o prazo de execução 

ultrapassar 03 (três) meses. 

14.3.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

14.3.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

14.3.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

14.3.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.4. Os documentos fiscais serão emitidos em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, CNPJ nº 

28.561.041/0001-76, situado na Praça Governador Roberto Silveira, 44, Centro, Bom Jardim - RJ, CEP 

28660-000. 

14.5. Deverá constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência 

conforme determinado no Decreto Municipal nº 4.619, de 20 de outubro de 2023, e Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 12 de dezembro. 

Do recebimento 

14.6. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

14.6.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

14.6.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

14.7. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias úteis, pelos fiscais do 

contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.7.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

14.7.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

14.8.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

14.8.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

14.8.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.8.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

14.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

14.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

14.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

14.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

14.10.4. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

14.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

14.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

14.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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Liquidação 

14.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

14.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

14.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

14.18. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

14.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

14.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

14.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

14.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

14.23.  O prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, para 

realizar o pagamento, nos casos de serviços recebidos cujo valor não ultrapasse o limite do art. 75, II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com Art. 4º do Decreto Municipal nº 4.441/2023, vedando-

se o parcelamento de faturamento, solicitações de cobrança, ordens de pagamento que caracterizem 

inobservância da ordem cronológica estabelecidas no dispositivo citado. 

14.24. O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, 

para realizar o pagamento, nas demais hipóteses. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68
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14.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação da planilha EMOP. 

Forma de pagamento 

14.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

14.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

14.30. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total dos serviços.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA ADMINISTRAÇÃO  

15.1.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa execução do objeto e, ainda: 

15.1.2. Efetuar a prestação do serviço conforme especificações, no prazo e local constantes no Projeto 

Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

ao serviço prestado, data e local; 

15.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

15.1.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, em até 15 (quinze) dias úteis, no todo ou em parte e às 

suas expensas, bens ou prestações do serviço objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados 

ou desconformes com as especificações. 

15.1.5. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data do início do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

15.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

15.1.8. Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros 

dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

15.1.9. Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos 

constantes da comunicação; 



PROCESSO Nº 2376/2026 

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

 
 
 
 

[18] 

 

15.1.10. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes, tais como tributos, encargos sociais 

e trabalhistas, transporte, depósito e demais despesas relativas à prestação de serviço; 

15.1.11.  Apresentar, no momento da assinatura do contrato, caso seja Fundação, junto ao ato constitutivo, 

Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria de Justiça das 

Fundações, conforme determina Resolução Complementar nº 15/2005. 

15.1.12. Fornecer todos os equipamentos e materiais permanentes necessários para a realização da obra, 

sem a cobrança adicional de encargos, aluguéis ou ônus de qualquer natureza. 

15.1.13. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

15.1.14. Adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias, para assegurar a execução da obra 

do objeto da presente solicitação. 

15.1.15. Garantir que as especificações dos equipamentos e materiais permanentes cumpram às normas 

técnicas pertinentes. 

15.1.16. Apresentar documentos, relatórios ou demais informações necessárias a execução do contrato. 

15.1.17. Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC) aos funcionários que atuarão na execução da obra, obedecendo a legislação vigente. 

15.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

15.1.19. Elaborar, implementar e manter atualizado o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais e o PCMSO – Programa de Controle Médio e Saúde Ocupacional, quando cabível. 

15.1.20. Providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para todos os 

empregados. 

15.1.21. Providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao extrato de informações 

previdenciárias. 

15.1.22. Fixar domicílio bancário dos empregados no Município de Bom Jardim, onde serão prestados os 

serviços. 

15.1.23. Realizar exames médicos admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao trabalho e de 

mudança de função dos contratados. 

15.1.24. Fornecer gratuitamente vestimenta aos trabalhadores, procedendo a sua reposição periódica. 

15.1.25. Disponibilizar vestiário com armários individuais aos trabalhadores que executam atividades que 

exigem a troca de roupas, observando-se a separação de sexos, quando cabível. 

15.1.26. Disponibilizar ou fornecer aos trabalhadores, em todos os locais de trabalho, água potável, em 

condições higiênicas, sendo proibido o uso de copo coletivo. 

15.1.27. Não permitir que trabalhadores sejam transportados na caçamba de caminhões ou em partes 

internas dos veículos ou em quaisquer veículos inadequados ou não adaptados, ainda que sejam tais 

veículos de propriedade ou de responsabilidade de outrem, nos termos do §1º do art. 1º, inciso II do art. 

230, e caput do art. 235, todos da Lei 9.503/97. 

15.1.28. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

15.1.29. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos preceitos da legislação sobre jornada de trabalho, e 

cumprir as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias oriundas da lei ou de acordos, dissídios, 

convenções coletivas e congêneres aplicáveis às categorias profissionais abrangidas no contrato. 
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15.1.30. Possuir, no momento da assinatura do contrato e durante a execução dos serviços, técnico em 

segurança do trabalho vinculado à empresa, que seja responsável pelas medidas de segurança dos 

empregados. 

15.1.31. Responder pelo PRAZO DE GARANTIA DE 5 (CINCO) ANOS, pela solidez e segurança da 

obra executada, cobrindo qualquer dano proveniente da má execução da obra. 

15.1.32. A CONTRATADA deverá observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 

estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado, sendo: 

a) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU; 

b) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

c) Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, SEAP, Vigilância Sanitária, 

entre outros; 

d) Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

e) Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego MTE; 

f) Normas internacionais específicas consagradas, se necessário. 

g) A Contratada deverá obedecer às normas ABNT NBR 5682 – Contratação, execução e supervisão 

de demolições e ABNT NBR 12235 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos; 

h) A Contratada deverá obedecer a Resolução CONAMA nº 307/2002; 

i) A Contratada deverá obedecer a NR – 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção. 

15.2. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

15.2.1. A Administração está sujeita às seguintes obrigações: 

15.2.1.1. Emitir a ordem de início e recebimento dos serviços no prazo e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

15.2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins 

de aceitação definitiva; 

15.2.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução contratual, para que seja reparada ou corrigida; 

15.2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

comissão ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de 

descumprimento das obrigações sem justificativa; 

15.2.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução contratual, no prazo 

e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

15.2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15.2.3. Fornecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa entregar o objeto 

dentro das especificações técnicas recomendadas. 

15.2.4. Providenciar a destinação ambientalmente adequada aos resíduos da construção civil originários 

da contratação, na forma do que dispõe a Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 e suas alterações. 

15.2.5. Relacionar-se com a Contratada apenas por meio da pessoa por ela indicado (preposto). 
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16. DA SUSTENTABILIDADE 

16.1. A presente contratação observa, como princípio reitor, o desenvolvimento nacional sustentável, 

consagrado pelo art. 11, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com o 

art. 225 da Constituição Federal. 

16.2. No julgamento das propostas e na execução contratual, serão observados os critérios e práticas de 

sustentabilidade indicados no Termo de Referência (Anexo I), considerando, no que couber, as diretrizes 

do Decreto Federal nº 7.746/2012 e do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU. 

16.3. Os critérios objetivos de sustentabilidade aplicáveis ao objeto desta contratação constam do Termo 

de Referência (Anexo I), em especial o disposto na Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos), na Lei nº 9.832/1999, no Decreto nº 10.936/2022 e nas Resoluções RDC ANVISA aplicáveis 

aos utensílios de cozinha. 

16.4. Os critérios de sustentabilidade serão observados como CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS 

PROPOSTAS (art. 25, IV, c/c art. 11, IV, da Lei nº 14.133/2021), e não como requisitos de habilitação, 

evitando restrição indevida à competitividade. 

16.5. O descumprimento, pela Contratada, dos critérios de sustentabilidade definidos no Termo de 

Referência sujeita-a às sanções previstas no Capítulo 17 deste Edital. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

licitante ou contratado que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.2. não mantiver a proposta, em especial quando: (a) não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação; (b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta; (c) pedir para ser 

desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou (d) apresentar proposta em desacordo com as 

especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação; 

17.1.4. recusar-se, sem justificativa, a aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame; 

17.1.6. fraudar a licitação; 

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

17.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções: (i) advertência; (ii) multa; (iii) impedimento de licitar e contratar; (iv) declaração de 

inidoneidade. 

17.3. A multa será calculada sobre o valor do contrato e estratificada em duas faixas: (i) para as infrações 

17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento); (ii) para as 

infrações 17.1.4 a 17.1.9, multa de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento). 

17.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas cumulativamente ou não à penalidade de multa. 

17.5. Na aplicação da sanção de multa será concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

intimação, para apresentação de defesa. 
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17.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada em decorrência das infrações 17.1.1 a 

17.1.4, quando não se justificar penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Bom Jardim, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

17.7. A sanção de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada em decorrência das infrações 17.1.5 a 

17.1.9, observado o prazo do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17.8. A apuração de responsabilidade demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 

17.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar; pedido de reconsideração da declaração de inidoneidade no mesmo 

prazo. Ambos terão efeito suspensivo. 

18. DOS RECURSOS 

18.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

18.2. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro/Agente de Contratação informará aos 

licitantes, por meio da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), que poderão interpor recurso, 

devendo a intenção de recorrer ser manifestada imediatamente, em campo próprio do sistema, sob pena 

de preclusão; o prazo para a manifestação da intenção não será inferior a 10 (dez) minutos. 

18.3. O prazo recursal para apresentação das razões é de 3 (três) dias úteis; o prazo para contrarrazões 

será igualmente de 3 (três) dias úteis. 

18.4. Os recursos e as contrarrazões serão encaminhados exclusivamente em campo próprio da Plataforma 

LICITANET (www.licitanet.com.br). 

18.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis ou encaminhá-lo à autoridade superior, que deverá decidir no prazo de 10 

(dez) dias úteis. A decisão recursal deverá ser FUNDAMENTADA, sob pena de afronta ao art. 50, V, da 

Lei nº 9.784/1999 e ao princípio da motivação previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

18.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da autoridade 

competente. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

(Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), PNCP e site do Município) no prazo de até 3 (três) dias 

úteis. 

19.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser enviados eletronicamente pela 

Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) ou pelo e-mail licitacao@bomjardim.rj.gov.br. 

19.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos do certame. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida nova data, exceto quando a alteração não afetar a formulação 

das propostas (art. 55, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. 



PROCESSO Nº 2376/2026 

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

 
 
 
 

[22] 

 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

oficial de Brasília/DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados. 

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, prevalecerão as deste Edital. 

20.10. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, NA INTEGRALIDADE (com todos os anexos), no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br) e 

no endereço eletrônico https://www.bomjardim.rj.gov.br, SEM EXIGÊNCIA DE CADASTRO PRÉVIO 

OU IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO para obtenção do instrumento convocatório, em 

conformidade com a Súmula TCE-RJ nº 24. 

20.11. É VEDADA a exigência, em qualquer fase do procedimento, de documentos com firma 

reconhecida em cartório ou de cópias autenticadas. Os documentos serão aceitos em meio eletrônico ou 

em cópia simples, ressalvada a hipótese de fundada dúvida sobre a autenticidade. 

20.12. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da 

Comarca de Bom Jardim/RJ. 

20.13. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou pela autoridade 

competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

21. DOS ANEXOS 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I — Termo de Referência 

ANEXO II — Modelo de Proposta Comercial 

ANEXO III — Declaração Única 

ANEXO IV — Minuta do Contrato 

 

Bom Jardim/RJ, 05 de outubro de 2026. 

 

________________________________ 

Carlos Augusto Sardinha Nunes 

Supervisor de Gestão e Compras 

 

_______________________________ 

Luiz Carlos dos Santos 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO I — PROJETO BÁSICO 

PROJETO BÁSICO 

Processo Administrativo n°2376/26 – SMOI 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada visando Serviços de Demolição do Prédio anexo às 

instalações da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizado na Rua Humberto Neves, 

s/nº - Bairro Bom Destino -  Bom Jardim / RJ, atendendo a SMOI. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como Serviço Comum de Engenharia, 

conforme Art. 6º, XXI, “a” da Lei 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 06(seis) meses contados da assinatura contratual, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021, na forma 

do artigo 111, mediante justificativa. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, constante no Processo nº 2376/26. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, constante no Processo nº 2376/26. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A Contratada deverá observar os termos do instrumento convocatório da contratação e às legislações 

federal, estadual e municipal e normatizações relacionadas vigentes; e ainda: 

4.1.1. Observância às normas técnicas em geral, em especial as relacionadas com saúde operacional e 

segurança do trabalho; 

4.1.2. Combate ao trabalho infantil ilegal e ao trabalho escravo e análogo a escravo; 

4.1.3. Comprometimento com o uso de produtos certificados e que não contenham potencial agressivo e 

prejudicial às pessoas, aos animais, ao meio ambiente e ao patrimônio; 

4.1.4. Compromisso com a redução do impacto ambiental negativo e com a proteção ao meio natural e 

antrópico; 

4.1.5. Adoção de requisitos que não limitem a competição e não deixe a Unidade requisitante dependente 

da Contratada; 

4.1.6. Garantia da prevalência dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, 

publicidade, probidade administrativa, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento convocatório em 

todo processo licitatório. 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2.1. A Contratada deverá apresentar planejamento de forma a garantir a sustentabilidade do projeto, 

atendendo o disposto na NBR ISO14001, classificando os resíduos gerados, indicando sua destinação ou 

reuso na própria obra. 

4.2.2. Conforme orientações do Ministério do Meio Ambiente, os resíduos da construção civil devem 

ser reduzidos e ter a disposição adequada, promovendo-se a reciclagem dos materiais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
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4.2.3. Sobre águas e esgoto, é interessante prever: a coleta e utilização de águas pluviais, utilização de 

dispositivos economizadores de água, reuso de águas, tratamento adequado do esgoto no local e, quando 

possível, o uso do banheiro seco. 

4.2.4. Na escolha dos materiais de construção deve-se utilizar materiais disponíveis no local, pouco 

processados, não tóxicos, potencialmente recicláveis, culturalmente aceitos, propícios para 

autoconstrução. 

Subcontratação 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

Garantia da contratação 

4.4. Será exigida a garantia da contratação na modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada, de 

que trata os art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, 

conforme regras previstas no contrato, com prazo máximo até a assinatura do mesmo. 

Vistoria Facultativa 

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços de Demolição do Prédio anexo às instalações 

da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizado na Rua Humberto Neves, s/nº - Bairro Bom 

Destino -  Bom Jardim / RJ, se faz necessária para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09h às 17h ou através 

do e-mail gabineteprefeitopmbj@gmail.com e/ou projetos@bomjardim.rj.gov.br   

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.9.  A empresa que optar em não realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração formal de que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, nos termos da 

súmula nº 01 de 19/06/2018 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

4.10   ITENS NOVOS 

4.10.1 Caso verifique-se a necessidade, devidamente justificada, da prestação de eventuais serviços ou 

itens não previstos (ITENS NOVOS), será feito com base no custo unitário constante no sistema EMOP 

ou SINAPI ou SCO-RIO e/ou cotação junto a empresas de engenharia local,  dentre estes a de menor 

preço unitário acrescido do BDI estabelecido pela administração no orçamento base, aplicando-se o 

desconto inicialmente obtido na licitação. 

4.10.2 Os itens novos não constantes do Sistema SINAPI, EMOP ou SCO-RIO, terão seus preços 

limitados aos custos indicados nos sistemas de orçamentação de obras (SICRO/SINAPI/SCO/PINI/SBC) 

ou, em caso de inexistência nestes, ao menor preço obtido junto à no mínimo três fornecedores 

especializados, acrescidos do BDI estabelecido pela administração no orçamento base, aplicando-se o 

desconto inicialmente obtido na licitação. 

5 EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Os serviços serão executados de forma indireta, pelo regime de empreitada por preço unitário.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art102
mailto:gabineteprefeitopmbj@gmail.com%20e/ou%20projetospmbj2021@gmail.com
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5.1.2 A Administração emitirá por escrito ordem de início, com a identificação dos serviços que serão 

prestados, o local de execução, o prazo máximo para início e conclusão, a identificação e assinatura do 

gestor responsável pela emissão da ordem e a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem. 

5.1.3 Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da Ordem de Início 

dos Serviços. 

5.1.4 O prazo máximo para a prestação do serviço será de 03  (três) meses corridos, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pelo Setor de Projetos Especiais, podendo ser 

prorrogado, conforme justificativa, nos termos do art. 111, da Lei nº 14.133/2021. 

Local da prestação dos serviços 

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  

5.2.1 - Rua Humberto Neves, s/nº - Bairro Bom Destino -  Bom Jardim / RJ. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessário, conforme estabelecido nos Anexos deste Projeto Básico. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.4 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 05 

(cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, 

definido pelo art. 618 do Código Civil de 2002. 

6 GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2 A gestora do contrato é a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, representada pelo Secretário 

da pasta, nomeado através de Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do Município. 

6.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

6.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.7 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40
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6.8 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII). 

6.10  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II). 

6.11  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.12  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.13  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

6.14  O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

6.15  O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

toda a execução. 

6.16  O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

7 FISCAIS DO CONTRATO 

7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.2  Serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato os servidores nomeados pela 

Administração para este fim, através de Portaria a ser publicada no órgão de imprensa oficial do 

Município, em momento oportuno. 

7.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.3.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

II); 

7.3.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  
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7.3.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.3.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

7.3.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

7.4 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

7.4.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

7.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

7.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

7.6.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 As medições serão realizadas mensalmente, por meio de planilha de medição, e serão antecedidas por 

vistoria ao local por parte dos fiscais do contrato definidos pelo CONTRATANTE. 

8.2 As planilhas de medição serão aprovadas após a vistoria dos fiscais do contrato, e, sempre que houver 

necessidade, a fiscalização demandará correções da planilha de medição ou correções dos serviços 

executados em desconformidade com o Projeto Básico. 

8.3 O pagamento observará os limites de desembolso previstos no cronograma físico-financeiro a ser 

apresentado pela empresa vencedora, em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 

Projeto Básico, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, não podendo o prazo de execução 

ultrapassar 03 (três) meses. 

8.3.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.3.1.1 Não produzir os resultados acordados, 

8.3.1.2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

8.3.1.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.4 Os documentos fiscais serão emitidos em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, CNPJ nº 

28.561.041/0001-76, situado na Praça Governador Roberto Silveira, 44, Centro, Bom Jardim - RJ, CEP 

28660-000. 
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8.5 Deverá constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência 

conforme determinado no Decreto Municipal nº 4.619, de 20 de outubro de 2023, e Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 12 de dezembro. 

Do recebimento 

8.6 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

8.6.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

8.6.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 

caso. 

8.7 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias úteis, pelos fiscais do contrato, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.7.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.7.2 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

8.8.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

8.8.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c 

art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

8.8.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.8.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

8.10   Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119


PROCESSO Nº 2376/2026 

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

 
 
 
 

[29] 

 

8.10.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

8.10.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.10.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

8.10.4 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.11  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

8.12  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.13  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.14   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.14.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15     Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.16   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.17   A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

8.18   A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 
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8.19  Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.20  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.21  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.22  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

8.23  O prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, para 

realizar o pagamento, nos casos de serviços recebidos cujo valor não ultrapasse o limite do art. 75, II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, em consonância com Art. 4º do Decreto Municipal nº 4.441/2023, vedando-

se o parcelamento de faturamento, solicitações de cobrança, ordens de pagamento que caracterizem 

inobservância da ordem cronológica estabelecidas no dispositivo citado. 

8.24  O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, para 

realizar o pagamento, nas demais hipóteses. 

8.25  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação da planilha EMOP. 

Forma de pagamento 

8.26 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.28 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.28.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.29 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

8.30 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total dos serviços.  

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL.  

9.2 Os serviços tratados neste Projeto Básico enquadram-se no Art. 6º, XXI, “a” da Lei nº 14.133/2021. 



PROCESSO Nº 2376/2026 

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

 
 
 
 

[31] 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.3.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

9.4 Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de 

preços será:  

9.4.1 Valor Global: conforme valor estimado da licitação. 

Exigências de habilitação 

9.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.6 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.9 Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Sociedade identificada como 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10 Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

9.11 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.12 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

9.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.15 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.16 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.18 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.18.1 – Caso a empresa licitante seja isenta de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, a mesma 

deverá apresentar a comprovação de isenção. 

9.19 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20 – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, em relação 

aos tributos estaduais. 

9.21 – Certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado, caso tenha sede no Estado do Rio de Janeiro. 

9.22 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.23 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.24 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

9.25 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviço - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.26 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

9.27 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

9.28 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.29 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos conforme definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.30 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 2% (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 

9.31 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º) 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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9.32 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

9.33 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

9.34 .   Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.34.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

9.35 .  Comprovante de inscrição, em nome da pessoa jurídica licitante, no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme 

art.67, V da Lei nº 14.133/2021. 

9.36 .   A Contratada deverá comprovar documentalmente que possui, no seu quadro permanente, na data 

da licitação, ao menos 01(um) profissional de nível superior detentor de Atestado de Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privada, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) expedida pelo CREA/CAU, que o profissional vinculado a licitante prestou serviços, a contento, 

fornecimento com características técnicas, quantidade e prazos compatíveis ou de características 

semelhantes com o objeto da licitação, conforme art. 67, II, da Lei 14.133/2021, observando as 

peculiaridades do objeto, devendo o documento estar assinado, datado e os signatários devidamente 

identificados com o nome completo e cargo. 

9.37 .     O profissional indicado na forma supra deverá participar da obra ou serviço objeto do contrato, e 

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

9.38 . Comprovação de aptidão da empresa, através de apresentação de atestados, expedidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante prestou serviços, a contento, 

fornecimento com características técnicas, quantidade e prazos compatíveis com o objeto licitado, na 

forma do Inc. II, do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando as peculiaridades, constantes no 

Estudo Técnico Preliminar anexo a este Projeto Básico, devendo o documento estar assinado, datado e os 

signatários devidamente   

9.38.1 A licitante deverá apresentar as certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo Conselho 

Regional de Engenharia(CREA) ou Conselho Regional de Arquitetura (CAU), quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional da licitante na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, através da apresentação da Certidão de Acervo 

Operacional (CAO), nos termos do artigo 53 da Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do art. 88, § 3º da Lei 14.133/2021. 

9.38.2 Parcela de maior relevância: 

9.38.2.1 Considerando a natureza do objeto, caracterizado como serviço de engenharia voltado à 

demolição de edificação anexa às instalações da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura de Bom 

Jardim, não será exigida comprovação de execução de item de maior relevância ou valor significativo 

para fins de qualificação técnico-operacional. 

9.38.4.2 Entretanto, a licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica 

emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando já ter executado serviços 

semelhantes de demolição, compatíveis em características com o objeto desta contratação. 
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9.38.4.3 Tal exigência observa o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se 

ao necessário para assegurar que a empresa possui experiência mínima compatível com os serviços a 

serem executados, sem impor exigências excessivas ou restritivas à competitividade. 

9.38.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.38.6 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.38.7 O prestador de serviços disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1- A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa execução do objeto e, ainda: 

10.2- Efetuar a prestação do serviço conforme especificações, no prazo e local constantes no Projeto 

Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

ao serviço prestado, data e local; 

10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

10.4- Reparar, corrigir, remover ou substituir, em até 15 (quinze) dias úteis, no todo ou em parte e às 

suas expensas, bens ou prestações do serviço objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados 

ou desconformes com as especificações. 

10.5- Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data do início do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.6- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.7- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.8- Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros dados 

necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

10.9- Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos 

constantes da comunicação; 

10.10- Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes, tais como tributos, encargos sociais e 

trabalhistas, transporte, depósito e demais despesas relativas à prestação de serviço; 

10.11-  Apresentar, no momento da assinatura do contrato, caso seja Fundação, junto ao ato constitutivo, 

Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria de Justiça das 

Fundações, conforme determina Resolução Complementar nº 15/2005. 

10.12- Fornecer todos os equipamentos e materiais permanentes necessários para a realização da obra, 

sem a cobrança adicional de encargos, aluguéis ou ônus de qualquer natureza. 

10.13- Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 
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10.14- Adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias, para assegurar a execução da obra 

do objeto da presente solicitação. 

10.15- Garantir que as especificações dos equipamentos e materiais permanentes cumpram às normas 

técnicas pertinentes. 

10.16- Apresentar documentos, relatórios ou demais informações necessárias a execução do contrato. 

10.17- Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC) 

aos funcionários que atuarão na execução da obra, obedecendo a legislação vigente. 

10.18- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.19- Elaborar, implementar e manter atualizado o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais e o PCMSO – Programa de Controle Médio e Saúde Ocupacional, quando cabível. 

10.20- Providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para todos os 

empregados. 

10.21- Providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao extrato de informações previdenciárias. 

10.22- Fixar domicílio bancário dos empregados no Município de Bom Jardim, onde serão prestados os 

serviços. 

10.23- Realizar exames médicos admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao trabalho e de 

mudança de função dos contratados. 

10.24- Fornecer gratuitamente vestimenta aos trabalhadores, procedendo a sua reposição periódica. 

10.25- Disponibilizar vestiário com armários individuais aos trabalhadores que executam atividades que 

exigem a troca de roupas, observando-se a separação de sexos, quando cabível. 

10.26- Disponibilizar ou fornecer aos trabalhadores, em todos os locais de trabalho, água potável, em 

condições higiênicas, sendo proibido o uso de copo coletivo. 

10.27- Não permitir que trabalhadores sejam transportados na caçamba de caminhões ou em partes 

internas dos veículos ou em quaisquer veículos inadequados ou não adaptados, ainda que sejam tais 

veículos de propriedade ou de responsabilidade de outrem, nos termos do §1º do art. 1º, inciso II do art. 

230, e caput do art. 235, todos da Lei 9.503/97. 

10.28- Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10.29- Responsabilizar-se pelo cumprimento dos preceitos da legislação sobre jornada de trabalho, e 

cumprir as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias oriundas da lei ou de acordos, dissídios, 

convenções coletivas e congêneres aplicáveis às categorias profissionais abrangidas no contrato. 

10.30- Possuir, no momento da assinatura do contrato e durante a execução dos serviços, técnico em 

segurança do trabalho vinculado à empresa, que seja responsável pelas medidas de segurança dos 

empregados. 

10.31- Responder pelo PRAZO DE GARANTIA DE 5 (CINCO) ANOS, pela solidez e segurança da obra 

executada, cobrindo qualquer dano proveniente da má execução da obra. 

10.32- A CONTRATADA deverá observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 

estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado, sendo: 

a) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU; 

b) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

c) Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, SEAP, Vigilância Sanitária, entre 

outros; 
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d) Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

e) Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego MTE; 

f) Normas internacionais específicas consagradas, se necessário. 

g) A Contratada deverá obedecer às normas ABNT NBR 5682 – Contratação, execução e supervisão de 

demolições e ABNT NBR 12235 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos; 

h) A Contratada deverá obedecer a Resolução CONAMA nº 307/2002; 

i) A Contratada deverá obedecer a NR – 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção. 

11. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

11.1- A Administração está sujeita às seguintes obrigações: 

11.1-1. Emitir a ordem de início e recebimento dos serviços no prazo e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório e seus anexos; 

11.1-2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins 

de aceitação definitiva; 

11.1-3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução contratual, para que seja reparada ou corrigida; 

11.1-4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão 

ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de 

descumprimento das obrigações sem justificativa; 

11.1-5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução contratual, no prazo 

e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

11.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.3- Fornecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa entregar o objeto 

dentro das especificações técnicas recomendadas. 

11.4- Providenciar a destinação ambientalmente adequada aos resíduos da construção civil originários 

da contratação, na forma do que dispõe a Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 e suas alterações. 

11.5- Relacionar-se com a Contratada apenas por meio da pessoa por ela indicado (preposto). 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 – O custo estimado teve como base o custo estimado apresentado após pesquisa de mercado pelo 

Setor de Compras. 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT.  

VALOR 

GLOBAL 

R$ 

01 

Contratação de empresa especializada visando 

Serviços de Demolição do Prédio anexo às 

instalações da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura, localizado na Rua Humberto 

Neves, s/nº - Bairro Bom Destino -  Bom Jardim 

/ RJ, atendendo a SMOI 

Unidade 01 154.058,89 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 
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14. OBSERVAÇÕES GERAIS 

14.1- Encontram-se anexos a este Projeto Básico os seguintes documentos: 

14.1-1. ANEXO A - Estudo Técnico Preliminar; 

14.1-2. ANEXO B – Memória de Cálculo; 

14.1-3. ANEXO C – Memorial Descritivo; 

14.1-4. ANEXO D – Desenhos Técnicos. 

14.2- A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Carla Martins de Souza Dutra Silva 

Chefe de Projetos Especiais 

Matrícula nº 12/3618 

Responsável pela elaboração deste Projeto Básico 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

Trata-se da necessidade de contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 

demolição completa e remoção de parte do imóvel da antiga COMAVE, localizado na Rua Humberto 

Neves, S/Nº, Bairro Bom Destino, no Município de Bom Jardim/RJ. 

A intervenção torna-se necessária considerando as condições estruturais existentes na edificação, bem 

como a necessidade de eliminação de riscos à segurança dos usuários, transeuntes e imóveis vizinhos. A 

permanência da estrutura nas condições atuais poderá ocasionar agravamento de patologias construtivas 

e riscos de acidentes. 

Os serviços compreendem a demolição controlada de elementos de alvenaria e estruturas de concreto 

armado, remoção de resíduos, escoramentos, isolamento da área e demais procedimentos necessários para 

execução segura da intervenção, conforme projeto básico e memorial descritivo elaborados pela Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura. 

A contratação visa garantir a segurança pública, promover a adequada destinação dos resíduos da 

construção civil e permitir futura utilização da área de forma segura e adequada às necessidades da 

Administração Pública. 

1.2 RESULTADOS PRETENDIDOS DO ATENDIMENTO DA DEMANDA 

Solicitação: Execução dos serviços de demolição completa e remoção de parte do imóvel da antiga 

COMAVE. 

Necessidade: Garantir a segurança estrutural do entorno, eliminar riscos de acidentes, promover a 

adequada remoção da estrutura comprometida e assegurar condições adequadas para futuras intervenções 

no local. 

Resultado Esperado: Execução segura, eficiente e controlada da demolição, com remoção integral dos 

resíduos gerados, preservação das edificações vizinhas e atendimento às normas técnicas e de segurança 

vigentes. 

2. ANÁLISE DO CENÁRIO 

Foi realizada vistoria técnica no imóvel objeto da intervenção, com levantamento visual, análise 

estrutural preliminar e elaboração de projeto básico para demolição parcial da edificação. 

 

2.1. Etapas do Levantamento 

Adotou-se o seguinte roteiro para execução da caracterização e diagnóstico: 

I. Coleta de Dados 

Os dados foram gerados a partir de levantamento visual, análise do projeto básico de demolição e 

elaboração do memorial descritivo. 

a. Inspeção visual da edificação; 

b. Levantamento das áreas e volumes a demolir; 

c. Identificação de riscos estruturais; 

d. Avaliação das condições do entorno; 

e. Quantificação preliminar dos elementos construtivos. 

II. Análise 

 

a. Verificou-se a necessidade de demolição controlada de parte da edificação existente, considerando 

os riscos inerentes à permanência da estrutura nas condições atuais. 
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b. Conforme levantamento constante no projeto básico, os quantitativos estimados para demolição 

são: 

Descrição Quantidade 

Paredes de Alvenaria 57,21 m³ 

Estruturas de Concreto 39,05 m³ 

3. LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES 

Após análise técnica da edificação, verificou-se que a solução mais adequada para atendimento da 

demanda consiste na contratação de empresa especializada para execução dos serviços de demolição 

controlada e remoção de parte do imóvel da antiga COMAVE. 

A solução contempla a execução de isolamento da área, escoramento preventivo da estrutura, 

demolição manual e mecanizada controlada, remoção e destinação adequada dos resíduos da construção 

civil, além da limpeza final da área, garantindo a segurança dos trabalhadores, usuários e edificações 

vizinhas. 

A adoção desta solução mostra-se tecnicamente viável e necessária, considerando as condições 

estruturais identificadas no imóvel, os riscos existentes à segurança pública e a necessidade de eliminação 

de elementos comprometidos da edificação. 

Além disso, a contratação de empresa especializada garante a execução dos serviços conforme as 

normas técnicas vigentes, atendendo aos requisitos de segurança, controle ambiental e eficiência 

operacional, proporcionando maior segurança e vantajosidade para a Administração Pública. 

4. ESPECIFICAÇÃO  

A partir da consolidação do diagnóstico realizado através de Avaliação Expedida, onde serão 

executados os serviços de construção, são indicados as seguintes medidas: 

MEDIDAS PERTINENTES À ADOTAR 

Serviço Descrição 

Isolamento Instalação de tapumes, telas de proteção e sinalização da área 

Escoramento Escoramento preventivo da estrutura 

Demolição Demolição controlada de alvenarias e estruturas de concreto 

Transporte Vertical Transporte seguro de resíduos quando necessário 

Remoção de 

Resíduos 

Carregamento, transporte e destinação adequada dos resíduos 

Limpeza Final Limpeza geral e regularização da área 

5. INSTITUCIONAL E LEGAL 

A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e 

normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado. Na 

elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, independente de citação: 

a) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU; 

b) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

c) Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, SEAP, Vigilância Sanitária, 

entre outros; 
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d) Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

e) Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego MTE; 

f) Normas da ABNT aplicáveis aos serviços de demolição e segurança; 

g) Lei Federal nº 14.133/2021; 

h) Normas internacionais específicas consagradas, se necessário; 

Destacam-se ainda: 

• ABNT NBR 5682 – Contratação, execução e supervisão de demolições; 

• ABNT NBR 12235 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos; 

• Resolução CONAMA nº 307/2002; 

• NR-18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Poderão participar do certame as empresas que comprovarem atuação no ramo de atividade compatível 

com o objeto deste ETP. 

a.  A Contratada deverá comprovar documentalmente que possui, no seu quadro permanente, na data 

da licitação, ao menos 01 (um) profissional de nível superior detentor de Atestado de Capacidade Técnica, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privada, acompanhado de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) expedida pelo CREA/CAU, que o profissional vinculado a licitante prestou serviços, a 

contento, fornecimento com características técnicas, quantidade e prazos compatíveis ou de características 

semelhantes com o objeto da Licitação, na forma do Inc. II, do Art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

observando as peculiaridades do objeto deste ETP, devendo o documento estar assinado, datado e os 

signatários devidamente identificados com o nome completo e cargo.  

b.   A licitante deverá apresentar certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo Conselho 

Regional de Engenharia (CREA) ou Conselho Regional de Arquitetura (CAU), quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional da licitante na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, através da apresentação da Certidão de Acervo 

Operacional (CAO), nos termos do artigo 53 da Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.133/2021; 

c.  Para fins de comprovação da capacidade técnica-operacional, caso a licitante não disponha de 

registro do seu acervo junto ao CREA/CAU, poderá apresentar ART/RRTs de serviços semelhantes cujo 

tomador do serviço seja a própria licitante, devidamente acompanhadas de Atestados emitidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, mediante Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo 

respectivo conselho profissional. 

 

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES 

Em razão das características da presente contratação, não foi elaborada, nesta fase de planejamento, 

estimativa de preços nem planilha orçamentária detalhada. 

A definição do valor estimado da contratação será realizada oportunamente pelo Setor de Compras, 

por meio de pesquisa de preços e demais procedimentos previstos na legislação vigente, especialmente no 

art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando-se os parâmetros de mercado e os critérios aplicáveis 

à formação do orçamento estimativo. 

Dessa forma, o presente Estudo Técnico Preliminar limita-se à demonstração da necessidade da 

contratação e à análise da solução mais adequada para atendimento da demanda administrativa, ficando a 

apuração do custo estimado para etapa posterior da fase preparatória do processo de contratação. 
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O orçamento estimado e, se necessário, a respectiva planilha de composição de custos serão elaborados 

pelo Setor de Compras e integrarão os autos do processo administrativo antes da instauração do 

procedimento de contratação. 

8. AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas ou casos de complexidade 

técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização de audiência pública para coleta de contribuições 

a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos serviços 

serem considerados comuns. 

9. CONCLUSÃO DA ANÁLISE DE CENÁRIO 

Como benefícios diretos e indiretos pretendidos pela Administração Pública destacam-se: 

• Redução de riscos de acidentes; 

• Melhoria das condições de segurança; 

• Adequada remoção de estruturas comprometidas;  

• Destinação ambientalmente adequada dos resíduos; 

• Preparação da área para futuras intervenções; 

• Atendimento às normas técnicas e de segurança. 

 

10. DEFINIÇÃO SUCINTA DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de demolição completa e remoção 

de parte do imóvel da antiga COMAVE, localizado na Rua Humberto Neves, S/Nº, Bairro Bom Destino, 

Bom Jardim/RJ. 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E UNIDADES. 

DESCRIÇÃO UNI. QNTD. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO DE 

RESÍDUOS 

1 03 meses 

10. DEFINIÇÃO DA NATUREZA DO BEM/SERVIÇO 

A natureza dos serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço comum de 

engenharia, conforme Art. 6º, XXI, da Lei 14.133/2021. Que visam melhorar a funcionalidade, segurança, 

acessibilidade e conforto do espaço, cuja contratação de empresa especializada se dará por meio da 

Secretaria Muncipal de Obras e Infraestrutura. 

Os serviços caracterizam-se como uma atividade material acessória, instrumental ou complementar à 

área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

respectivo plano de cargos. 

A prestação dos serviços NÃO gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e 

a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

Será decretada classificada em primeiro lugar a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 

condições deste Termo de Referência e do Edital, apresentar o maior desconto unitário perfazendo o 

menor valor global, excluindo-se os casos com preços manifestamente inexequíveis, respeitando o 

disposto no § 4º do Art. 59 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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 10.1 Serviço prestado de forma contínua e não contínua (por escopo) 

O processo de contratação de empresa especializada para execução das obras de cobertura é um 

serviço considerado não continuado, sendo assim, cabe ao contratado dever de realizar a prestação de um 

serviço específico em período apresentado no cronograma de execução. 

10.2 Serviços continuados com ou sem disponibilização de pessoal da contratada de forma 

prolongada ou contínua. 

O objeto do presente processo não pode ser caracterizado como prestação de serviço contínuo, pois se 

trata de execução de obra. 

11. DESENHO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 VISITA TÉCNICA 

A visita técnica é de grande importância para execução do objeto, visto que, ao realizar-se, os licitantes 

terão plena visão da localização da entrega do objeto, possíveis dificuldades ou não de execução, 

levantamento de custos para formação de sua proposta, bem como, dirimir quaisquer dúvidas a respeito 

do objeto junto aos técnicos do município, de modo a não surgirem questionamentos/alegações futuras à 

administração de fatos não vistos em caso de não vistoria. 

Este tipo de exigência visa evitar que Administração seja exposta ao risco de receber propostas inaptas, 

sem a compreensão de todos os elementos técnicos e financeiros que a efetiva execução do objeto 

demanda, ou seja, o interessado poderá avaliar efetivamente sua condição técnica. 

Elas devem ser agendadas em dias e horários individuais, caso alguma(s) licitante(s) queira(m) 

vistoriar o local da intervenção. Contudo, baseada em recentes decisiões das Cortes de Contas, de modo 

a evitar eventuais conlúios entre os participantes, a vistoria não é obrigatória, cabendo a licitante emitir 

declaração formal devidamente assinada por responsável técnico que tem pleno conhecimento do serviço 

como um todo e assumindo expressamente a responsabilidade quanto a questionamentos futuros em 

detrimento de não visita ao local. 

11.2  INFORMAÇÕES CONTRATUAIS 

11.2.2 REGIME DE CONTRATAÇÃO 

A contratação será realizada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, através de dispensa eletrônica. 

11.2.3 REGIME DE EXECUÇÃO 

Será adotado o regime de execução indireta por empreitada por preço global. 

12. CRITÉRIO E PRÁTICA DE SUSTENTABILIDADE 

A CONTRATADA deverá adotar medidas que minimizem os impactos ambientais decorrentes da 

execução dos serviços. 

Os resíduos da construção civil deverão receber destinação ambientalmente adequada, observando-se 

a Resolução CONAMA nº 307/2002. 

Deverão ser adotadas medidas para: 

• Controle de poeira; 

• Controle de ruídos; 

• Organização do canteiro; 

• Separação e destinação correta dos resíduos; 

• Segurança dos trabalhadores e do entorno. 

13. REQUISITOS INDISPENSÁVEIS PARA SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES  

As informações contidas neste estudo são de domínio público, não havendo necessidade de previsão 

a assinatura de Termo de Compromisso de Sigilo e Confidencialidade. 
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14. DISPOSIÇÃO FINAL 

Os procedimentos e dúvidas terão como diretrizes o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislações aplicáveis. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Pública, observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e interesse público. 

Por fim, esclarece-se que os serviços objeto deste ETP limitam-se exclusivamente à execução dos 

serviços de demolição completa e remoção de parte do imóvel da antiga COMAVE, não abrangendo 

quaisquer outras intervenções além das previstas no projeto básico e memorial descritivo. 

15. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar demonstrou a viabilidade técnica, operacional e econômica da 

contratação pretendida. 

Os riscos envolvidos são administráveis e os custos estimados mostram-se compatíveis com os 

praticados no mercado, observando-se os princípios da economicidade e vantajosidade para a 

Administração Pública. 

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade da contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de demolição completa e remoção de parte do imóvel da antiga COMAVE. 

 

HUDSON RODRIGUES DE SOUZA 

Engenheiro Civil 

Mat.: 10/6265 SMP 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

SERVIÇOS DE DEMOLIÇÃO COMPLETA E REMOÇÃO DE PARTE DO 

IMÓVEL DA ANTIGA COMAVE 

 

O presente memorial descritivo tem por finalidade descrever os serviços de demolição 

completa e remoção de imóvel. Os serviços a serem executados são descritos a seguir. 

 

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

Antes do início da demolição, o engenheiro responsável da empresa vencedora deverá realizar 

uma análise detalhada das alternativas de demolição, elaborando um projeto para execução da mesma, 

de forma que as edificações vizinhas não sejam prejudicadas. 

Além disso, a CONTRATADA deverá realizar um levantamento quantitativo do volume a ser 

demolido, visto que os levantamentos efetuados para a licitação foram estimados devido à utilização 

do projeto básico. 

As linhas de abastecimento de energia elétrica, água, gás, bem como canalizações de 

esgoto e águas pluviais deverão ser removidas, respeitando as normas e determinação das 

empresas concessionárias de serviços públicos, caso necessário. 

Antes do início da execução, a CONTRATADA deverá fornecer para aprovação da fiscalização 

o detalhamento, descrevendo as fases da demolição prevista e estabelecendo os procedimentos a 

serem adotados na remoção dos materiais, além de incluir as medidas preventivas para minimizar a 

geração de poeira, ruído e sujeira na via pública, ruas e calçadas. A CONTRATADA deverá elaborar 

e enviar também o cronograma de execução dos serviços. 

1.2. SERVIÇOS DE DEMOLIÇÃO 

a) Isolamento das áreas de execução dos serviços: o isolamento deverá ser realizado com 

tapume nas faces da edificação, afastado da mesma no mínimo 2,50 m, prezando pela segurança do 

entorno, além da colocação de tela na fachada da edificação antes de se iniciar a demolição para evitar 

que a queda de fragmentos cause acidentes. 

b) Limpeza da área de demolição: deverão ser retirados entulhos, areia, brita, madeira, 

plástico, vegetação e outros materiais que sejam inconvenientes à execução dos serviço de 

escoramento. 

c) Escoramento da edificação: o escoramento tem como finalidade garantir a estabilidade 

de todo o prédio antes de qualquer intervenção de demolição, para que todos os operários possam 

trabalhar em segurança. 

d) Demolição da edificação: a demolição deverá ser manual ou com rompedores elétricos 

onde couber, evitando-se grandes trepidações, podendo ser utilizada retroescavadeira, escavadeira 

hidráulica ou outro equipamento desde que solicitado pela empresa e autorizado pelo fiscal após 

avaliação ao longo da demolição. O plano de demolição deverá ser apresentado à fiscalização. A 

demolição deverá priorizar a remoção, a partir das regiões superiores para as inferiores da 

superestrutura, de paredes e elementos estruturais de concreto armado, atenuando-se todo risco de 

acidente, ou outro critério comprovadamente mais seguro e formalmente a ser proposto pela 

CONTRATADA.  

e) Transporte vertical de entulho: caso seja necessário o transporte vertical de resíduos, o 

mesmo deverá ser realizado através de tubos de descida. 
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f) Escavação e reaterro: refere-se à escavação em torno da fundação e dos pilares, de modo 

que se possa fazer a demolição desses elementos, não permitindo a existência de interferências futuras 

enterradas na área. O material escavado poderá ser reaproveitado para reaterros após a demolição das 

fundações. 

 

1.3. REMOÇÃO DOS RESÍDUOS 

Todos os materiais resultantes da demolição do imóvel, ficarão em posse da CONTRATADA. 

Após a conclusão dos serviços, a empresa contratada se obrigará a executar a limpeza e todos os 

retoques e arremates necessários, apontados pela Fiscalização. 

O serviço pode ser recebido se todas as condições de fornecimento e execução forem atendidas. 

 

1.4. DIRETRIZES GERAIS 

A CONTRATADA deverá instalar junto ao local de execução dos serviços, as seguintes 

sinalizações: 

a) Placa de obra em lugar visível acerca do andamento, ou futura execução de serviços, 

contendo a descrição do órgão responsável pela execução dos serviços e os seguintes 

dados: 

• Nome do Órgão Responsável; 

• Número e Data do Contrato; 

• Número e Data do certame licitatório; 

• Valor global dos Serviços; e 

• Tempo de Duração, data de início e término da execução dos serviços. 

b) Dispositivos fixos e móveis do tipo de “wind banner”, placas de metal, placas de madeira 

e demais que se aplicarem, durante todo o período de tempo de execução dos serviços, contendo 

informações sobre a existência da execução de serviços de demolição completa e remoção de imóvel 

naquele local, assim como informações e eventuais advertências aos usuários das vias quanto à 

existência de configurações que possam influir na circulação de veículos, pedestres e outros usuários 

da via pública, ruas ou calçadas nas imediações da obra. 

 

A CONTRATADA deverá apresentar antes do início da execução de quaisquer serviços, 

Relatório Fotográfico com imagens georreferenciadas que demonstre a condição geral da edificação. 

Os custos dos serviços serviços de demolição completa e remoção de imóvel deverão estar 

vinculados ao orçamento apresentado pela CONTRATADA. 

As atividades deverão ser inspecionadas permanentemente zelando-se para que sejam 

cumpridos todos os requisitos de segurança. As áreas de trabalho deverão ser mantidas organizadas 

de acordo com as necessidades das tarefas executadas e os resíduos decorrentes do desenvolvimento 

dos serviços deverão ser removidos. 

Os veículos motorizados deverão obedecer às normas e diretrizes do Plano de Execução da 

Demolição e do Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil, não ultrapassando a 

velocidades permitida e não estacionando em locais proibidos e prejudiciais ao tráfego de veículos e 

pessoas. 
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Os serviços deverão ter acompanhamento permanente de Engenheiro Civil ou Arquiteto na 

obra, principalmente nas etapas mais críticas. 

Cabe à CONTRATADA o constante acompanhamento da edificações vizinhas, detectando 

possíveis patologias existentes nas mesmas, elaborando um mapa de localização de tais patologias 

acompanhado de relatório fotográfico e termo de conhecimento/aceite dos proprietários dessas 

edificações. 

Antes do início de cada demolição, a área em frente a edificação deverá ser desocupada até que 

seja concluída a parte da demolição que interfira na segurança da edificação. 

 

Bom Jardim/RJ, 30 de Março de 2026. 

                                                             

 

Hudson Rodrigues de Souza 

Engenheiro Civil - Mat.: 10/6265 – SMP 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Modelo a ser apresentado pelo licitante em papel timbrado. Os campos destacados em amarelo devem ser preenchidos pelo 

proponente. 

Ao Município de Bom Jardim/RJ — [PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO] 

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº [XXX]/2026 — Processo Administrativo nº 2376/2026 — Aquisição de 

Utensílios de Cozinha para a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Eu, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) do CPF nº [XXX.XXX.XXX-XX] e 

do documento de identidade nº [XX.XXX.XXX], na qualidade de [SÓCIO-ADMINISTRADOR / 

PROCURADOR / REPRESENTANTE LEGAL] devidamente constituído(a) pelos atos societários da pessoa 

jurídica abaixo qualificada, neste ato representando a empresa [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no 

CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na [LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO, 

BAIRRO], no Município de [CIDADE/UF], CEP [XXXXX-XXX], telefone [(XX) XXXXX-XXXX], endereço 

eletrônico [E-MAIL CORPORATIVO], com dados bancários [BANCO XXX, AGÊNCIA XXXX, CONTA 

CORRENTE XXXXX-X, OPERAÇÃO XXX], venho, respeitosamente, apresentar PROPOSTA COMERCIAL 

para o objeto da licitação em referência, nos seguintes termos: 

1. OBJETO E PREÇOS — Apresentamos os preços para o(s) item(ns) [INDICAR Nº DOS ITENS / TODOS OS 

ITENS], conforme planilha lançada na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br), integrada à presente 

proposta como se aqui transcrita estivesse, com os respectivos preços unitário e total, em conformidade com as 

especificações do Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

2. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA — Comprometemo-nos a entregar o objeto em até 5 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, na Sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

situada na Rua Miguel de Carvalho, nº 158, Centro, Bom Jardim/RJ, CEP 28.660-000, em horário comercial, 

conforme item 3 do Termo de Referência (Anexo I). 

3. VALIDADE DA PROPOSTA — A presente proposta é válida pelo prazo de 90 (noventa) dias corridos, contados 

da data-limite para o envio das propostas na Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

4. DECLARAÇÕES INTEGRANTES — Declaramos, sob as penas da lei, que: (a) os preços ora ofertados são 

EXEQUÍVEIS e contemplam todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais e trabalhistas, lucros, 

fretes, seguros e demais despesas necessárias à integral execução do objeto, sem que caiba à Administração 

qualquer responsabilidade por verbas omitidas; (b) tomamos pleno conhecimento das condições do Edital e de seus 

Anexos, aos quais aderimos sem ressalvas; (c) reunimos as condições de habilitação exigidas e nos comprometemos 

a mantê-las durante toda a execução do contrato. 

5. REGIME TRIBUTÁRIO — Informamos que a empresa [É / NÃO É] optante pelo Simples Nacional (Lei 

Complementar Federal nº 123/2006), bem como [SE ENQUADRA / NÃO SE ENQUADRA] como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, para os fins de tratamento diferenciado previsto neste Edital. 

[CIDADE/UF], [DATA POR EXTENSO 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

Representante legal da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
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ANEXO III — DECLARAÇÃO ÚNICA 

Modelo a ser firmado pelo representante legal da licitante, em papel timbrado da empresa, restrito aos pontos NÃO cobertos 

pelas declarações em campo próprio da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br). 

Ao Município de Bom Jardim/RJ — [PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO] 

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 — Processo Administrativo nº 2376/2026. 

Eu, [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) do CPF nº [XXX.XXX.XXX-XX] e 

do documento de identidade nº [XX.XXX.XXX], neste ato representando a empresa [RAZÃO SOCIAL DA 

EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na [LOGRADOURO, 

NÚMERO, BAIRRO, CIDADE/UF, CEP], DECLARO, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, para os fins do certame em referência, que: 

(a) NÃO POSSUI no quadro societário, na administração ou no quadro de pessoal sócios, administradores ou 

empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com agentes 

públicos (servidores ou agentes políticos) lotados nas unidades da Prefeitura Municipal de Bom Jardim/RJ direta ou 

indiretamente envolvidos no presente procedimento licitatório, observada a vedação prevista no art. 9º, III, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

(b) NÃO SE ENQUADRA em nenhuma das vedações ao tratamento diferenciado das microempresas e empresas de 

pequeno porte previstas no art. 3º, §4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, sendo verdadeiras todas as 

informações prestadas em campo próprio da Plataforma LICITANET (www.licitanet.com.br)p quanto à sua 

condição; 

(c) elaborou a presente proposta de MANEIRA INDEPENDENTE, sem prévio entendimento, comunicação ou ajuste 

com qualquer outro licitante quanto a preços, condições, participação ou desistência, observado o disposto no art. 

11, da Lei Federal nº 12.529/2011 (defesa da concorrência); 

(d) NÃO POSSUI no seu quadro societário ou na sua administração sócio ou administrador que tenha sido declarado 

inidôneo ou que esteja suspenso para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer esfera, 

encontrando-se apta a contratar com o Poder Público; 

(e) CUMPRE plenamente as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da 

Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991; 

(f) NÃO MANTÉM em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e nem com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 

a partir dos 14 (quatorze) anos, em atendimento ao art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e ao art. 27, V, da Lei 

Federal nº 8.666/1993, recepcionado pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(g) DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA em que a empresa DEVERÁ marcar uma das opções, atestando que 

realizou ou não a visita prevista. 

( ) DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa realizou a visita técnica, conforme atestado emitido pela 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, em anexo. 

( ) DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa optou por não realizar a visita técnica, e que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, nos termos da súmula nº 1 de 

19/06/2018 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

[CIDADE/UF], [DATA POR EXTENSO]. 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL] 

Representante legal da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 



PROCESSO Nº 2376/2026 

FLS.   ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Bom Jardim 

 
 
 
 

[55] 

 

 

ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO 

 MINUTA DE CONTRATO nº. 0XX/2026. 

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 024/2026. 

             

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEMOLIÇÃO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM E A 

EMPRESA XXXXXXXX. 

                                                             

O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, pessoa jurídica de direito público, sito na Praça Governador Roberto 

Silveira, 44 – Centro – Bom Jardim / RJ, CEP 28.660-000, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 28.561.041/0001-76, neste 

ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito AFFONSO HENRIQUES MONNERAT ALVES DA CRUZ, 

brasileiro, divorciado, portador da carteira de identidade nº 045290665, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 718.913.077-20, com endereço profissional na Praça Governador Roberto Silveira, 44 – Centro 

– Bom Jardim / RJ, CEP 28.660-000, a seguir denominado CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXX, inscrita 

no CNPJ sob o  nº. XXXXX, com sede na XXXXXXXX, CEP XXXX, neste ato representado por XXXXX, inscrito 

no CPF/MF sob o nº. XXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento, 

na modalidade de Pregão Eletrônico nº. 00XX/2026, tipo MAIOR PREÇO GLOBAL, previsto na Lei nº. 14.133, 

de 01 de abril de 2021, suas alterações, e demais legislações pertinentes, constante dos autos do Processo 

Administrativo nº 2.376/2026, em nome da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, acordam e ajustam 

firmar o presente Contrato, nos termos da proposta da CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, 

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada visando serviços de demolição do prédio 

anexo às instalações da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizado na Rua Humberto Neves, s/nº - 

Bairro Bom Destino - Bom Jardim / RJ, atendendo a SMOI, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência, constante no Anexo I do Edital. 

 

Parágrafo Único – Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, juntamente com seus anexos e a proposta da 

Contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

O prazo de vigência da contratação é de 06(seis) meses contados da assinatura contratual, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021, na forma do artigo 111, mediante 

justificativa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL  

Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ XXXX (por 

extenso). 

 

Parágrafo Único - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os serviços serão executados de forma indireta, pelo regime de empreitada por preço unitário.  
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Parágrafo Primeiro - A Administração emitirá por escrito ordem de início, com a identificação dos serviços que 

serão prestados, o local de execução, o prazo máximo para início e conclusão, a identificação e assinatura do gestor 

responsável pela emissão da ordem e a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem. 

Parágrafo Segundo - Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento da Ordem de 

Início dos Serviços. 

Parágrafo Terceiro - O prazo máximo para a prestação do serviço será de 03  (três) meses corridos, contados a 

partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pelo Setor de Projetos Especiais, podendo ser 

prorrogado, conforme justificativa, nos termos do art. 111, da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo Quarto - Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Humberto Neves, s/nº - Bairro Bom 

Destino -  Bom Jardim / RJ. 

Parágrafo Quinto - Materiais a serem disponibilizados: 5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a 

Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, conforme estabelecido nos 

Anexos deste Projeto Básico. 

Parágrafo Sexto - Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021): O prazo 

de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 05 (cinco) anos, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, definido pelo art. 618 do Código 

Civil de 2002. 

Parágrafo Sétimo - ITENS NOVOS 

Caso verifique-se a necessidade, devidamente justificada, da prestação de eventuais serviços ou itens não previstos 

(ITENS NOVOS), será feito com base no custo unitário constante no sistema EMOP ou SINAPI ou SCO-RIO e/ou 

cotação junto a empresas de engenharia local, dentre estes a de menor preço unitário acrescido do BDI estabelecido 

pela administração no orçamento base, aplicando-se o desconto inicialmente obtido na licitação. 

Os itens novos não constantes do Sistema SINAPI, EMOP ou SCO-RIO, terão seus preços limitados aos custos 

indicados nos sistemas de orçamentação de obras (SICRO/SINAPI/SCO/PINI/SBC) ou, em caso de inexistência 

nestes, ao menor preço obtido junto à no mínimo três fornecedores especializados, acrescidos do BDI estabelecido 

pela administração no orçamento base, aplicando-se o desconto inicialmente obtido na licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os documentos fiscais serão emitidos em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, CNPJ nº 28.561.041/0001-

76, situado na Praça Governador Roberto Silveira, 44, Centro, Bom Jardim - RJ, CEP 28660-000. 

 

Parágrafo Primeiro- Deverá constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não 

incidência conforme determinado no Decreto Municipal nº 4.619, de 20 de outubro de 2023, e Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 12 de dezembro. 

Parágrafo Segundo - O pagamento será efetuado no prazo, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 4.441, 

de 23 de fevereiro de 2023: 

I - O prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, para realizar o 

pagamento, nos casos de serviços recebidos cujo valor não ultrapasse o limite do art. 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, em consonância com Art. 4º do Decreto Municipal nº 4.441/2023, vedando-se o parcelamento de 

faturamento, solicitações de cobrança, ordens de pagamento que caracterizem inobservância da ordem cronológica 

estabelecidas no dispositivo citado. 

II - O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, para realizar o 

pagamento, nas demais hipóteses. 

Parágrafo Terceiro - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação 

da planilha EMOP. 

Parágrafo Quarto - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Parágrafo Quinto - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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Parágrafo Sexto - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Parágrafo Sétimo - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

Parágrafo Oitavo - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Parágrafo Nono - A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado 

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 

detalhada. 

 

Parágrafo Primeiro - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

Parágrafo Segundo - O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando 

for o caso. 

Parágrafo Terceiro - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias úteis, pelos fiscais do 

contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Parágrafo Quarto - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

Parágrafo Quinto - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

Parágrafo Sexto - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar 

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

Parágrafo Sétimo - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Parágrafo Oitavo - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

Parágrafo Nono - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Parágrafo Décimo - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

Parágrafo Décimo Segundo - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
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2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

4 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

Parágrafo Décimo Terceiro - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

Parágrafo Décimo Quarto - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

Parágrafo Décimo Quinto -O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – RECURSO FINANCEIRO  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município: P.T.: 02.600.15.452.0033.2.047; N.D.: 3.3.90.39.00; Cód. Reduzido 2492. 

 

CLÁUSULA NONA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

As medições serão realizadas mensalmente, por meio de planilha de medição, e serão antecedidas por vistoria ao 

local por parte dos fiscais do contrato definidos pelo CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Primeiro - As planilhas de medição serão aprovadas após a vistoria dos fiscais do contrato, e, sempre 

que houver necessidade, a fiscalização demandará correções da planilha de medição ou correções dos serviços 

executados em desconformidade com o Projeto Básico. 

Parágrafo Segundo - O pagamento observará os limites de desembolso previstos no cronograma físico-financeiro 

a ser apresentado pela empresa vencedora, em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 

Projeto Básico, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, não podendo o prazo de execução ultrapassar 03 

(três) meses. 

Parágrafo Terceiro - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1 Não produzir os resultados acordados, 

2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

A gestora do contrato é a Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, representada pelo Secretário da pasta, 

nomeado através de Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do Município. 

 

Parágrafo Primeiro - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

Parágrafo Segundo - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

Parágrafo Terceiro - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

Parágrafo Quarto - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

Parágrafo Quinto - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
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objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Parágrafo Sexto - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

Parágrafo Sétimo - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

Parágrafo Oitavo - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

Parágrafo Nono - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

Parágrafo Décimo - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, X). 

Parágrafo Décimo Primeiro - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

Parágrafo Décimo Segundo - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

Parágrafo Décimo Terceiro - O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

Parágrafo Décimo Quarto - O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante toda a execução. 

Parágrafo Décimo Quinto - O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCAIS DE CONTRATO 

Serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato os servidores nomeados pela Administração 

para este fim, através de Portaria a ser publicada no órgão de imprensa oficial do Município, em momento oportuno. 

 

Parágrafo Primeiro - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Parágrafo Segundo - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

Parágrafo Terceiro - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Parágrafo Quarto - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III);  

Parágrafo Quinto - O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

Parágrafo Sexto - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
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Parágrafo Sétimo - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

Parágrafo Oitavo - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

Parágrafo Nono - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Parágrafo Décimo - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

Parágrafo Décimo Primeiro - O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

Parágrafo Décimo Segundo - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da 

CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
 

Parágrafo Primeiro –A Administração está sujeita às seguintes obrigações: 

1. Emitir a ordem de início e recebimento dos serviços no prazo e condições estabelecidas no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com 

as especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins de aceitação definitiva; 

3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 

execução contratual, para que seja reparada ou corrigida; 

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão ou 

servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de descumprimento das 

obrigações sem justificativa; 

5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução contratual, no prazo e forma 

estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. Fornecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa entregar o objeto dentro das 

especificações técnicas recomendadas. 

8. Providenciar a destinação ambientalmente adequada aos resíduos da construção civil originários da 

contratação, na forma do que dispõe a Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 e suas alterações. 

9. Relacionar-se com a Contratada apenas por meio da pessoa por ela indicado (preposto). 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento 

convocatório, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa execução do objeto e, ainda: 

1- Efetuar a prestação do serviço conforme especificações, no prazo e local constantes no Projeto Básico e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao serviço prestado, 

data e local; 

2- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

3- Reparar, corrigir, remover ou substituir, em até 15 (quinze) dias úteis, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações do serviço objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com 

as especificações. 

4- Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do 

início do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7- Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros dados 

necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

8- Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos constantes 

da comunicação; 

9- Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes, tais como tributos, encargos sociais e 

trabalhistas, transporte, depósito e demais despesas relativas à prestação de serviço; 

10-  Apresentar, no momento da assinatura do contrato, caso seja Fundação, junto ao ato constitutivo, Certidão 

de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria de Justiça das Fundações, 

conforme determina Resolução Complementar nº 15/2005. 

11- Fornecer todos os equipamentos e materiais permanentes necessários para a realização da obra, sem a 

cobrança adicional de encargos, aluguéis ou ônus de qualquer natureza. 

12- Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do 

exercício de suas atividades ou serem causados por seus funcionários à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

13- Adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias, para assegurar a execução da obra do objeto 

da presente solicitação. 

14- Garantir que as especificações dos equipamentos e materiais permanentes cumpram às normas técnicas 

pertinentes. 

15- Apresentar documentos, relatórios ou demais informações necessárias a execução do contrato. 

16- Fornecer os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC) aos 

funcionários que atuarão na execução da obra, obedecendo a legislação vigente. 

17- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

18- Elaborar, implementar e manter atualizado o PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e o 

PCMSO – Programa de Controle Médio e Saúde Ocupacional, quando cabível. 

19- Providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para todos os empregados. 

20- Providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao extrato de informações previdenciárias. 

21- Fixar domicílio bancário dos empregados no Município de Bom Jardim, onde serão prestados os serviços. 

22- Realizar exames médicos admissionais, periódicos, demissionais, de retorno ao trabalho e de mudança de 

função dos contratados. 

23- Fornecer gratuitamente vestimenta aos trabalhadores, procedendo a sua reposição periódica. 

24- Disponibilizar vestiário com armários individuais aos trabalhadores que executam atividades que exigem a 

troca de roupas, observando-se a separação de sexos, quando cabível. 

25- Disponibilizar ou fornecer aos trabalhadores, em todos os locais de trabalho, água potável, em condições 

higiênicas, sendo proibido o uso de copo coletivo. 

26- Não permitir que trabalhadores sejam transportados na caçamba de caminhões ou em partes internas dos 

veículos ou em quaisquer veículos inadequados ou não adaptados, ainda que sejam tais veículos de propriedade ou 

de responsabilidade de outrem, nos termos do §1º do art. 1º, inciso II do art. 230, e caput do art. 235, todos da Lei 

9.503/97. 

27- Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

28- Responsabilizar-se pelo cumprimento dos preceitos da legislação sobre jornada de trabalho, e cumprir as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias oriundas da lei ou de acordos, dissídios, convenções coletivas 

e congêneres aplicáveis às categorias profissionais abrangidas no contrato. 

29- Possuir, no momento da assinatura do contrato e durante a execução dos serviços, técnico em segurança do 

trabalho vinculado à empresa, que seja responsável pelas medidas de segurança dos empregados. 
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30- Responder pelo PRAZO DE GARANTIA DE 5 (CINCO) ANOS, pela solidez e segurança da obra 

executada, cobrindo qualquer dano proveniente da má execução da obra. 

31- A CONTRATADA deverá observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais 

e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado, sendo: 

a) Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU; 

b) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

c) Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, SEAP, Vigilância Sanitária, entre outros; 

d) Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo 

INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

e) Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego MTE; 

f) Normas internacionais específicas consagradas, se necessário. 

g) A Contratada deverá obedecer às normas ABNT NBR 5682 – Contratação, execução e supervisão de demolições 

e ABNT NBR 12235 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos; 

h) A Contratada deverá obedecer a Resolução CONAMA nº 307/2002; 

i) A Contratada deverá obedecer a NR – 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do caput da cláusula décima primeira deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a- Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias 

i. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

b- Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do caput, de 0,5% a 30% do valor do 

Contrato.  

c- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput, de 15% do valor do 

Contrato.  

d- Para infração descrita na alínea “b” do caput, a multa será de 15% do valor do Contrato.  

e- Para infrações descritas na alínea “d” do caput, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato.  

f- Para a infração descrita na alínea “a” do caput, a multa será de 05% a 15% do valor do Contrato. 

Parágrafo Segundo -A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

Parágrafo Décimo Primeiro - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Décimo Segundo - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES  

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência 

desse dia.  

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da 

comunicação.  

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

Parágrafo Quinto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3- Indenizações e multas. 

Parágrafo Sexto - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

Parágrafo Sétimo - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária ou seguro garantia, em valor correspondente a 

correspondente a 05% (cinco por cento) do valor anual do contrato.  

 

Parágrafo Primeiro - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

Parágrafo Segundo - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora 

Parágrafo Terceiro - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no parágrafo quarto deste contrato.  

Parágrafo Quarto - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração.  

Parágrafo Quinto - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

1- prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas;  

2- multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
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3- obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

contratado, quando couber.  

Parágrafo Sexto - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

Parágrafo Sétimo - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Administração, em conta específica a 

ser informada pela Secretaria Municipal de Fazenda, com correção monetária.  

Parágrafo Oitavo - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  

Parágrafo Nono - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

Parágrafo Décimo - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

Parágrafo Décimo Primeiro - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da data em que for notificada.  

Parágrafo Décimo Segundo - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria.  

1- O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

2- Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização 

e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 

desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular 

Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

Parágrafo Décimo Terceiro - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

Parágrafo Décimo Quarto - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  

Parágrafo Décimo Quinto - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. Parágrafo Décimo Sexto - O 

contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato. Parágrafo 

Décimo Sétimo - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA - FORO  
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Fica eleito o foro da Comarca de Bom Jardim/ RJ para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três vias) iguais e 

rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Bom Jardim / RJ, XXX de XXXXX de 2026.  

 

MUNICIPÍO DE BOM JARDIM 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 
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